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      INTRODUÇÃO


      O presente trabalho se inscreve num eixo de preocupações maiores, que engloba a presença e a participação da Igreja Católica na sociedade, com foco no Brasil, considerando: 1) os sujeitos históricos de transformação, tendo priorizado, nos últimos anos, o estudo dos movimentos sociais populares; 2) os processos de mudança social na educação, educação popular, cultura, políticas públicas, religião e política; 3) os modelos, paradigmas e teorias explicativos dessa mudança social; 4) os projetos globais de sociedade. Nessa ótica, tenho dado um cuidado especial à análise dos modelos teóricos e práticos que envolvem as interconexões entre o Estado e a Sociedade Civil, com ênfase especial na questão democrática.


      Tendo como pano de fundo esse contexto, a pesquisa aqui desenvolvida buscava inicialmente compreender os porquês das oscilações recorrentes da Igreja Católica em sua presença na realidade societária, nos âmbitos mundial e nacional, no sentido de pregar uma missão salvífica constitutiva, fundada na comunhão e na participação, e de assumir ora posições verticais e impositivas, ora posições horizontais e democráticas. Defender a unidade e historicamente a questionar, conduzindo a convergências e divergências. Suscitar carismas e o profetismo e burocratizar-se em estruturas organizacionais de poder.


      E por que, apesar de tudo, ela tem sido capaz de inspirar, motivar, apoiar e praticar ações, mecanismos e processos democratizantes em toda a História e, especialmente, a partir dos anos 1950, com extensão crescente nos lustros seguintes, na América Latina. Sabendo que a democracia é feita de utopias, certezas e incertezas, e que a democracia dos liberais e dos socialistas tem se concretizado historicamente com avanços e recuos, não é de se admirar que a Igreja encontre aí também o seu aguilhão, mas é preciso compreender os limites e as potencialidades do seu discurso e das suas práticas tidas como democratizantes para tentar explicar a complexidade desse relacionamento e assim ampliar a fertilidade do campo democrático.


      São amplamente conhecidos os embates e os antagonismos que existiram entre a Igreja Católica e a Modernidade, e em que amplitude esta última abalou o pensamento e as práticas do catolicismo, gerando diversos conflitos internos na instituição eclesial e, como efeito concreto, a perda da sua influência nas sociedades modernas. Certos elementos centrais da modernidade, tais como os processos de racionalização e secularização, fundamentais por sua vez na constituição da democracia, foram incompreendidos. E, paradoxalmente, o cristianismo é tido como uma das matrizes no interior da qual se engendrou o mundo moderno e base para a expansão da racionalidade científica, ao se apresentar como uma “sociedade hierarquicamente constituída e ordenada” (Lumen Gentium), que é tributária de uma configuração cultural historicamente limitada (judeu-helenístico-romana) e que se desenvolveu no contexto europeu, ao esgrimir um discurso oficial, muitas vezes imperativo sobre assuntos nos campos econômico, político, sociocultural e religioso, ao não admitir a diversidade de carismas e mesmo de interpretações no mundo secular, os componentes impositivos da Igreja Católica não raro floresceram mais do que os democráticos.


      A suspeita de toda a forma de diversidade profunda, a insistência na unidade ou mesmo na uniformidade e a mania de se exigir que a posição católica se exprima como uma “única voz” significam, na sua consequência lógica, a supressão de todo processo carismático, da liberdade do povo de Deus e da comunidade viva. Neste sentido, a Igreja Católica, como instituição, defende e fomenta a permanência de estruturas autoritárias e hierárquicas de poder no seio da sociedade civil, do poder político e da burocracia, aliando-se assim à corrente científica que racionaliza o poder com base no conhecimento e na factibilidade técnica (...) Permanece, assim, o desafio de relacionar a autoridade dogmática e a dominação hierárquica com a autonomia da vida comunitária, a dignidade da pessoa e a diversidade de contextos socioculturais (DIAS, apud PAIVA, 1992:332-333).


      Neste horizonte se situam minhas indagações com a temática selecionada.


      Na avaliação de estudiosos, a verticalização do poder eclesiástico encontra o seu ponto máximo nas deliberações do Vaticano I, momento em que se definem as questões do primado petrino e da infalibilidade. Para alguns, ali teriam sido estabelecidos os fundamentos do poder espiritual/eclesial em distinção e oposição ao poder temporal, bem como o caráter hierárquico da instituição. Para outros, o Conclave apenas refletiu o processo de usurpação do poder da comunidade primitiva, na qual prevalecia o ethos democrático, que foi rompido com a adesão e a aliança feitas por cima com o poder temporal, a partir do século IV da era cristã.


      Na esteira desse enquadramento histórico, vai se defender que a aproximação mais estrutural do catolicismo com o mundo moderno aconteceu nos marcos do Concílio Vaticano II, quando se buscou avançar no “diálogo com o mundo moderno”, explicitado basicamente nas proposições contidas no celebrado Esquema XIII – a Constituição Pastoral Gaudium et Spes. A partir de determinadas aberturas nela expressas os bispos teriam referendado, em linguagem concreta, possibilidades de um efetivo diálogo, com repercussões diretas em igrejas e instituições político-sociais de diversas nações, maiormente na América Latina, propiciando avanços sensíveis nos engajamentos sociopolíticos dos católicos, que culminaram com a participação de alguns grupos organizados inclusive em processos revolucionários de alguns países. Gestos e passos concretos no sentido da democratização adquiriam uma densidade substantiva. Defensores de outra interpretação, baseada num escrutínio mais fino do contexto e dos textos conciliares, sustentam que o diálogo não se institucionalizou, gerando mesmo uma ilusão por parte dos que apostaram e levaram adiante a modernização eclesial. Para eles, o espírito e a letra não permitiam a liberdade apregoada, já que o grupo minoritário de linha conservadora se manteve unido e ativo nos anos posteriores, articulando uma estratégia para desqualificar o Concílio como pastoral e não como dogmático e, incrustado na Cúria Romana e em outros âmbitos, soube retomar a iniciativa e a hegemonia instaurando a denominada “restauração” romana de evidente involução eclesial ainda em curso. Para os defensores dessa perspectiva, a democratização da instituição foi e é uma quimera aferida pelos atos contrários a ela que, na sua opinião, o atual pontificado vem realizando.


      Voltando os olhos para a realidade latino-americana e brasileira, diversas análises sobre o cristianismo demonstram que ele aderiu à tentação dos colonizadores e, desde a sua inserção seminal no continente, exerceu uma “aculturação” (domínio de uma cultura sobre outra) colada à do colonizador, impondo o jugo “civilizador” contra índios e negros, estabelecendo um pacto com as elites e realizando a aliança espiritual-temporal sob as bênçãos de Roma. E nesse sentido, sempre teve, com variações de tempo e lugar, que refrear, absorver, eliminar pessoas, grupos e movimentos, compostos de clérigos, religiosos e leigos, que contestaram o estado de coisas, exerceram atividades proféticas, colocaram-se ao lado das lutas de setores e classes populares, criticaram as estruturas autoritárias da instituição eclesiástica, combateram o sistema colonizador e, posteriormente, o capitalismo na linha de sua transformação estrutural. Setores cristãos, ao longo dos séculos, perseguiram, obtendo maiores ou menores resultados, o rompimento com o poder das oligarquias e das elites tradicionais, dos governantes civis e militares autoritários, clientelistas e populistas, e, principalmente nas últimas décadas, sob a inspiração da teologia da libertação, a reestruturação do próprio poder eclesiástico como ele se constitui. Num âmbito maior, houve tentativas de edificar projetos contra-hegemônicos ao modo de produção capitalista.


      Uma hipótese a ser considerada é a de que a secularização na América Latina se deu de modo diverso da Europa, exigindo da política respostas e certezas que ela não poderia concretizar e ampliando as ambiguidades e dificuldades nas relações entre religião e política. Se as cristandades foram um ideário recorrente e adquiriram concreção em várias situações nacionais, há, por um lado, a tentação de uma volta ao passado e, por outro lado, a busca de um novo equacionamento entre religião, secularização e laicismo.


      Depois dos conflitos de representantes da Igreja com representantes dos governos burocrático-autoritários, dos conflitos derivados da opção preferencial pelos pobres e da resistência e luta em prol dos direitos humanos, das mudanças resultantes da atuação das comunidades eclesiais de base e da pastoral popular em geral, houve grande esperança de que as aproximações da Igreja Católica com a democracia estavam alcançando um patamar positivo e inovador. As relações instigantes entre esta Igreja e os Movimentos Populares, com tudo que já se analisou em suas consequências positivas e negativas para ambas as partes, constituíram também uma questão central que norteava minhas indagações sobre essa problemática.


      Preocupava-me saber se o uso de certos conceitos e categorias analíticas da teologia da libertação e do universo das ciências sociais, por parte de membros do episcopado e de setores clericais e laicais, nos discursos e nas práticas, ajudava ou não a integração entre teoria e prática e impedia ou facilitava a instituição de uma cultura democrática. Preocupava-me, também, saber se houve consequências de fundo nas aproximações democráticas efetuadas pelos cristãos, nas estruturas de poder da instituição eclesiástica e na realidade inclusiva impactada pela presença dos católicos tidos como democratas.


      É um truísmo realçar a complexidade dos termos – democracia e Igreja Católica – erigidos como marcos teórico-práticos desta investigação, e buscar analisá-los sob o ângulo das suas tensas relações, do ponto de vista histórico-sociológico, quer no plano mundial, quer no plano da formação social brasileira. No entanto, os ventos democráticos crescentes que sopram em todos os quadrantes estão reforçando um reexame do tema, em busca de tendências e projeções consistentes que permitam dar concreção à multivariada gama de iniciativas em curso na Sociedade Civil brasileira, ancoradas no propósito de alcançar maior democratização em todas as esferas sociais.


      Ciente dessa complexidade, o presente trabalho parte da convicção de que a abordagem da temática deve ser limitada e parcimoniosa em seu escopo geral, avançando paulatinamente na forma de círculos concêntricos, que tornem os objetivos pretendidos realizáveis, assegurando resultados mais seguros e amarrações não fragmentadas. Resumindo, tratei de escrutinar os aspectos selecionados nesta primeira fase da pesquisa que desenvolvi desde 1989, utilizando a categoria aproximações/distanciamentos da democracia por parte da Igreja Católica, em discursos, atos, práticas conducentes a uma crescente democratização e aqueles que conduzem a um afastamento explícito do processo democratizador.


      Nessa perspectiva, ainda que se tente um tratamento dos elementos básicos da questão democrática, descarta-se qualquer pretensão de captá-la em toda a sua amplitude. Vali-me de determinados fundamentos que encontram respaldo em distintas teorias, buscando atualizá-los para o nosso tempo e lugar.


      No desenvolvimento da pesquisa, senti necessidade de ir mais a fundo na compreensão de determinados elementos de identificação dessa Igreja e de seu relacionamento com a Sociedade Civil e a Sociedade Política, para configurar um quadro mais globalizante em função da questão democrática.


      Categorias analíticas


      Cinco dimensões de análise foram consideradas para o exame das relações entre Igreja Católica e democracia: 1) as relações entre os católicos e o movimento democrático, em sua expressão partidária, enfocando os movimentos políticos dos séculos XIX e XX que visaram ligar a fé cristã com a prática democrática, e ensejaram a criação de partidos políticos cristãos englobados sob a expressão “democracia cristã”; 2) as relações entre a Igreja Católica e o Estado, partindo do deslocamento que o cristianismo efetuou de religião perseguida a religião aliada ao poder político, no século IV, da continuidade dos laços entre o poder temporal e o poder sacral pelos séculos seguintes, da aliança histórica desses dois poderes no Brasil – salientando dois momentos de inflexão, na proclamação da República e no Governo Militar pós-1964; 3) as relações entre Igreja Católica e nação brasileira, à luz da sua presumida identificação com o povo, e nas últimas décadas, com os pobres; 4) os vínculos entre a questão democrática e os direitos humanos, e como a Igreja Católica encarou esses direitos no passado e no presente; 5) o impacto das estruturas e práticas institucionais da Igreja Católica na questão democrática, com base no poder papal e no poder do bispo diocesano.


      Esta pesquisa compreendeu o período que vai de 1964 a 2000, balizada por referências a períodos anteriores, quando se fez necessário.


      Utilizei dados coletados de documentos pontifícios que constituem a doutrina em geral da Igreja Católica, ancorado de modo preponderante na doutrina social, com algumas citações de documentos de episcopados regionais, e de documentos formulados pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), tendo por referente o discurso teológico-pastoral-político enunciado pelos Bispos sobre análises de conjuntura, ligações com a política, situações regionais e questões específicas. Os documentos englobam os que foram publicados sob a rubrica “Documentos da CNBB”, originários das Assembleias Gerais do episcopado nacional, ou de Comissões oficiais da mesma conferência. Não foi feita uma análise interna do discurso, mas uma seleção de textos ligados às dimensões analíticas escolhidas e seu cotejo com a prática. Completei esses dados com textos tirados de autores da bibliografia especializada nas áreas de religião (bispos, padres, religiosos, leigos) e científica (intelectuais, pensadores, cientistas sociais).


      Diversos pontos assinalados fizeram parte de uma pesquisa complementar publicada em livro de minha autoria: Democracia e Igreja popular (Wanderley, 2009).


      Por que a escolha da Igreja Católica e do discurso da CNBB?


      Em termos metodológicos, a importância da Igreja Católica no Brasil para a questão democrática, conhecida por sua atuação desde os tempos idos ora em favor de sua implementação ora, e desafortunadamente com posição dominante, por colocar interdições e empecilhos concretos à sua concretização, ganhou um realce inusitado a partir de 1964 pelo tipo de relações que manteve com o Estado e a Sociedade Civil. A hipótese apresentada por Souza Lima ilumina essa opção:


      (...) a falta de liberdade política que possibilitasse a livre organização de canais que assegurassem a participação política da população em defesa de seus interesses gerou uma situação que, de um lado, impelia a Igreja a defender, em primeira pessoa, a sua ação social e, de outro, criava um espaço para que a população encontrasse, nesta ação da Igreja, um canal possível de participação. Por não existirem canais de participação, a Igreja não só era obrigada a agir em primeira pessoa, mas transformava-se, enquanto agia, em canal acessível ao povo brasileiro. Esse processo levou a Igreja a organizar diretamente, ou foi obrigada a dar cobertura, a momentos organizativos através dos quais todas as classes, mas principalmente aquelas dominadas (que apresentavam os maiores antagonismos com o sistema), recomeçavam a defender os seus interesses (SOUZA LIMA, 1979:55-56).


      Esse autor e muitos outros analistas comprovam que o desenvolvimento da Igreja Católica naquela conjuntura originou conflitos com a ditadura numa espécie de bola de neve crescente em que os engajamentos geravam repressão, a qual fortalecia os engajamentos, que por sua vez alimentavam ataques do governo aos membros da Igreja, inclusive membros da hierarquia, obrigando-os a respostas individuais e coletivas às agressões no sentido de autodefesa, defesa da instituição e deslocamentos para a denúncia e oposição ao regime, principalmente no caso da segurança nacional como mostrarei.


      No conjunto da Igreja institucional, papel de relevo coube à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que, pelas condições dadas na realidade social do Brasil e no surgimento e desenvolvimento dessa mesma conferência, exerceu e exerce uma presença cotidiana e notável na sociedade brasileira.


      As Conferências Episcopais (CE) são um dos exemplos paradigmáticos das dificuldades que a Igreja Universal enfrenta sob o prisma da sua estruturação interna e dos meios para concretizar a sua missão. Essas conferências se inscrevem no exercício da comunhão e da corresponsabilidade entre os bispos e entre as Igrejas particulares e a Santa Sé. Suas origens antecedem ao Vaticano II, mas é nele que recebem uma conceituação mais definida, aperfeiçoada em vários documentos pós-conciliares.1 Sendo de surgimento recente, não fazendo parte necessária da estrutura clássica da Igreja, elas não encontram ainda uma fundamentação teológica explícita – mesmo porque não havia consenso entre os padres Conciliares, e foi ponto de tensas disputas durante o Concílio, sendo um dos motivos fortes o receio de que elas iriam tirar a autonomia dos bispos diocesanos. Sobre os limites concretos das relações entre as CE e Roma, além da exigência de reconhecimento dos estatutos e de seguir esquema de organização fornecido pela Santa Sé, deve-se considerar na explicitação da sua natureza


      (...) a determinação dos casos e condições em que as decisões das conferências terão valor jurídico vinculante: só nos casos designados pelo direito comum, ou por mandato da Sé Apostólica (“moto próprio” ou a pedido da própria conferência). Para isso, devem ainda as decisões ter sido aprovadas por dois terços dos que gozam, na conferência, de voto deliberativo e ser reconhecidas pela Sé apostólica (QUEIROGA, 1977:133).


      Alguns intérpretes afirmam que um ponto inovador do Vaticano II foi a elaboração de uma doutrina do episcopado e da colegialidade, ou completando e corrigindo certa unilateralidade do Vaticano I, ou se conflitando com o mesmo. Se para uns “Não devemos esquecer que as conferências episcopais não possuem base teológica, não fazem parte da estrutura indispensável da Igreja assim como foi querida por Cristo; possuem apenas uma função prática, concreta” (RATZINGER, apud BEOZZO,1991); para outros (Congar) essa tese não se sustenta e se pode concluir, nas palavras de Beozzo que “portanto, o Vaticano II afirma, com toda a clareza, que ao corpo episcopal como tal pertence, na esteira da missão do grupo dos Apóstolos, a plenitude do magistério que constrói, dirige e conduz toda a Igreja (LG 20,21)” (BEOZZO, 1991:107).


      Esses esclarecimentos são importantes porque, apesar dessas limitações, as CE estão vivas, suscitando a partir de suas experiências novas reflexões que engendrarão no futuro reformas doutrinárias. Ademais, está evidenciado historicamente que o assunto em apreço, como outros da vida da Igreja, ganham endosso da hierarquia e escrutínio rigoroso dos teólogos e canonistas depois de devidamente aferidos pela prática.


      No caso da CNBB, aqui em tela, o relacionamento com Roma demonstra bem como uma conferência pujante enfrenta desafios constantes com o centro romano, na linha de garantir sua autonomia decisória, o que enseja uma maior democratização na estrutura eclesial global, temida pelos quadros curiais. São conhecidas as relações conflitivas que a CNBB manteve, em segredo ou de modo manifesto, nessas últimas décadas, com o CELAM (Conselho Episcopal Latino-Americano, cuja direção, anteriormente mais aberta, tem persistido numa orientação conservadora) e com a Cúria Romana (cujos membros majoritariamente têm aposto reservas à atuação da CNBB e combatido a teologia da libertação), nas quais ficou patente uma postura de independência e firmeza que, sob o crivo de algumas vacilações, tem fortalecido a sua identidade, valorizando o papel do que seja uma conferência episcopal, e conseguido inibir, contra preconceitos e informações distorcidas, medidas que visavam modificações na Igreja do Brasil, alcançando alterações expressivas em certas decisões do Papa e da Cúria.


      Sobre as origens, constituição, funcionamento e orientações gerais da CNBB, existem amplos estudos que fornecem uma visão abrangente de seu percurso.2 Por uma parte, há um reconhecimento desses autores e de vastos setores sociais da importância da presença da CNBB na sociedade brasileira. Por outra parte, o significado e o impacto da sua atuação podem ser medidos pelo estímulo, pelo apoio e iniciativas concretas que ela tem propiciado ao rico e variado espectro de ações e entidades, religiosas e seculares, que reforçam uma linha transformadora, nos âmbitos eclesial e societário. Não se pode ignorar que, concomitantemente, ela expressa o conjunto das posições dos católicos, historicamente marcadas pela predominância de valores, normas e ações de cunho conservador e moralista, e que, com a Nova República, pelo impacto das pressões romanas e das mudanças ocorridas na sua dinâmica interna e no modo como ela passou a se inserir na sociedade inclusiva, a conferência tem sido criticada pelas oscilações nos posicionamentos, pela perda da combatividade, por defender proposições e tomar atitudes consideradas retrógadas nos meios seculares e mesmo nos meios cristãos progressistas.


      Como foi dito, optei por verificar a elaboração do pensamento dos bispos com base no discurso oficial expresso nas Assembleias Gerais e Comissões oficiais, publicado em documentos. A escolha do estudo analítico desses documentos tem caráter limitado, reconheço. Para quem sustenta que o essencial da vida cristã está no seu compromisso histórico efetivo de comunhão e solidariedade com todos os homens, e que o essencial de uma instituição como a Igreja Católica está em seu serviço efetivo a essa causa, à construção do Reino, seria mais conveniente um estudo do seu agir em situações concretas. Contudo, não se pode esquecer que o Verbo tem papel central. Que a Igreja cumpre sua missão pela Palavra e pelo testemunho. Uma análise de textos tem, pois, a sua valia. Por outro lado, não se podem olvidar os efeitos dos documentos e declarações da CNBB na opinião pública, interna e externa, principalmente na mídia, que tem suscitado vivas polêmicas, aquiescências e divergências polarizadas. Sobre o peso dos textos, é válido precaver-se da objeção de que eles são pouco lidos pela população católica em geral e pela sociedade em seu conjunto, e que os leitores, com exceções, não poucas vezes os leem com um viés a priori, ou seja, extraindo trechos para referendar ideias e posições firmadas previamente. Outro alerta é o de que a pesquisa centrada nos textos em diversos momentos vai além deles e contempla práticas que os extrapolam.


      Em outra oportunidade, comentei que o teor desses documentos deve se nortear pelo exame das condições de sua elaboração, do seu valor, da sua difusão e da sua aceitação na sociedade (WANDERLEY, 1989:71 a 73). Executar esse trabalho exige um conjunto de atividades de fôlego, a ser desenvolvido pelo esforço coletivo de uma equipe de pesquisadores. Na presente pesquisa, destacarei o discurso direcionado para o tema em foco, contextualizando-o sempre que necessário. Fica, pois, em aberto um espaço enorme para outras complementações.


      Especificamente sobre as condições de sua elaboração, a opinião majoritária dos que participam das Assembleias Gerais da CNBB é altamente consensual de que as regras do jogo ali seguidas têm sido bastante democráticas. Claro, existem discordâncias, esperneios, normais em eventos dessa natureza. E sempre há o recurso, muito utilizado pelos “perdedores”, de vir a público posteriormente para discordar. São falas que ganham difusão e um realce desproporcionais, quase sempre veiculadas pelos meios de comunicação de massa interessados em reforçá-las por conveniência, ou seja, em função dos interesses dos proprietários e articulistas desses meios.


      Tendo por mira uma interpretação de mérito dos documentos, convém não esquecer aquilo que lhe dá especificidade. Como diz um autor, a leitura do social empreendida pela Igreja é feita a partir de seus fundamentos, refletindo o passado bíblico e as orientações evangélicas, e sob a ótica da ratio teológica é que ela vai se posicionando sobre a realidade brasileira. O que lhe permite imprimir uma ação “flexível e autônoma. E, também, lhe possibilita manter um discurso original sobre a sociedade, a família, o Estado” (ROMANO,1979:11).


      Partindo da premissa de “que o discurso da Igreja é teológico-político” (ROMANO, 1979:20), ele critica aqueles que negligenciam essa interpretação para se fixar em “indicar um hipotético projeto de domínio imediato no interior das posições políticas do episcopado brasileiro” (ROMANO, 1979:19), bem como aqueles que a tentam compreender como um “aparelho ideológico de Estado”, pois desconsideram a separação efetiva entre Igreja e Estado, sem desconhecer as interconexões evidentes. Ao defender que a Igreja parte do fio condutor – a economia da salvação – ela se traduz por “várias expressões dentro do organismo eclesiástico” (ROMANO, 1979:23). Mesmo discordando de algumas das interpretações desse autor, é pertinente o critério metodológico utilizado:


      Essa atitude soteriológica informa efetivamente a ação dos bispos, padres e leigos, desde práticas individuais quotidianas até decisões tomadas em nome da totalidade da Igreja. Nessa linha, cada ato humano é transfigurado pela interpretação teológica, que lhe atribui sentido dentro do plano divino para a história, concebido este em sua mais ampla extensão e englobando “o Homem todo e todos os homens”, para utilizar a expressão eclesiástica habitual. A fim de reconhecer esse plano infuso na história humana em sua generalidade, é empregada toda uma técnica de “interpretação dos sinais de Deus”, ao mesmo tempo em que se opera com as mais variadas representações culturais e políticas da sociedade. Atentar para o modo singular como os vários discursos no interior da Igreja desenvolvem para si os elementos da cultura brasileira e os recriam mediante a consideração teológica é, pois, conditio sine qua non para se abordar de maneira adequada a política católica contemporânea (ROMANO, 1979:23).


      Comentando um dos documentos elaborados pela CNBB – “Exigências Cristãs de uma Ordem Política” –, Leonardo Boff (1978) faz uma crítica contundente ao mesmo, no sentido de que o discurso ali exposto é do gênero magisterial, trata da política como doutrina (abstrata) e não como proposta (concreta). Nessa linha, o documento veicula uma ideologia liberal, calcada na metáfora organicista – a sociedade vista como um “corpo social” –, exclui a ruptura, principalmente a luta classista: é um discurso democrático-burguês. Segundo o autor, “um diagnóstico moralista leva a uma medicação idealista”. No que tange à ordenação do discurso, a crítica está referida àquele documento, mas como algumas de suas afirmações são válidas também para outros documentos, penso que é de utilidade reproduzi-las:


      Não é certamente um discurso científico, o qual tem por característica a exigência de criticidade: dissolução das evidências, vontade de sistema e método (J. Ladrière). Neste sentido, não é um discurso nem teológico, nem filosófico, nem socioanalítico.


      É um discurso magisterial. Ele tira seus recursos das três linguagens referidas (...). O discurso magisterial se constrói com elementos desses três gêneros discursivos a partir do que se chamou a “mixagem semântica” (M. Montuclard). É um gênero de discurso que se define por sua indefinição. Ele funde os três níveis discursivos mencionados e confunde as respectivas ordens de objetivação. E ele o faz na maior desatenção para com as diferenças específicas de cada ordem. Por isso, o discurso magisterial não se constitui pela articulação consciente desses três discursos diferenciais, mas passa sem mais, de um a outro segundo, as necessidades de causa (a lição). Seu texto não é uma tecedura, mas um alinhavo.


      Na (con)fusão discursiva que ele produz e na qual consiste, a linguagem predominante é a da ética: ela diz o dever-ser.


      (...) Digamos, portanto, que o discurso magisterial se contradistingue do discurso teológico (de tipo científico) e profético (denúncia-anúncio), seja do discurso pastoral (diretivo). Sustentamos a tese de que o documento de Itaici é do gênero magisterial: seu objeto é a doutrina, o conhecimento certo, correto (BOFF, 1978:148 e ss).


      É fato conhecido que, como em todas as instituições humanas, membros da Igreja Católica (e demais igrejas) podem assumir posições de poder pessoal, oportunistas e interesseiras, com resultados inconvenientes para o conjunto institucional, no geral mais prudente e com visão mais larga.


      Outro dado sabido é o de que, nas Assembleias Gerais do episcopado brasileiro, estão presentes peritos e assessores (teólogos, pastoralistas, biblistas, liturgistas, cientistas sociais etc.) que fornecem subsídios para as reflexões e colaboram na própria redação dos textos, posteriormente novamente redigidos pelos responsáveis para as votações.


      Esses peritos e assessores nem sempre têm posições homogêneas. Vale salientar, também, que alguns deles apresentam comunicações ao Plenário, sobre análises de conjuntura e questões tópicas, com maior ou menor ressonância que dependem de múltiplos fatores. Pela influência inegável adquirida e mesmo autoproclamada, foi valiosa a contribuição do Pe. Fernando Bastos Ávila, sj:


      Todos os anos, era eu convidado pela presidência da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) a apresentar nas Assembleias Gerais um panorama da situação brasileira e dos desafios pastorais que ela levanta à Igreja (...) É esta a contribuição que este opúsculo pretende oferecer. Ele não revela o que a Igreja do Brasil pensava da situação política, econômica, social e cultural. Ele revela apenas o que os bispos ouviram sobre essa situação, mas o simples fato de me terem ouvido, sem me cassarem a palavra, talvez tenha o valor de um depoimento sobre um modesto componente na formação do que se poderia chamar de consciência social do episcopado brasileiro. Esta consciência, a meu ver, manifesta-se na linha de extraordinária coerência: sempre em favor das reformas exigidas pela justiça e sempre contrária à tentação de conquistá-las pela violência (ÁVILA, 1987:7-8).


      Por fim, para não me alongar nesses aspectos introdutórios, é útil frisar que as Assembleias Gerais funcionam como caixas de ressonância de todos os cristãos, principalmente dos setores mais dinâmicos e ativos. As discussões e os textos refletem toda a gama de acontecimentos, reflexões, pressões, elaborações anteriores. Ademais, vale patentear que, no período em escrutínio (1964 a 2000), documentos elaborados por alguns regionais da CNBB, por dioceses, por segmentos do clero, por grupos de leigos foram tão ou mais importantes que os aqui escolhidos.


      A importância das demais categorias analíticas selecionadas


      A escolha da democracia cristã para os objetivos da investigação realizada se deveu ao fato da importância histórica que ela adquiriu na Europa e na América Latina, da pretensão derivada da própria expressão linguística cunhada para conciliar a democracia negada pela instituição com o caráter cristão autodeclarado como estruturalmente democrático. E pela atuação conflitiva gerada na atuação dos partidos democratas cristãos em todo o mundo, em que o discurso e mesmo a retórica de fundamentação democrática não corresponderam à militância dos seguidores nem às políticas e projetos concretos executados nos governos por eles assumidos, com exceções aqui e acolá reconhecidas por seu valor.


      O relacionamento da Igreja Católica com o Estado traduz, por uma parte, o drama recorrente de concretizar, nas diversas regiões do globo e em conjunturas precisas, a consigna “Dai a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus”. Uma volta aos tempos pretéritos mostra com limpidez como a Igreja institucional, em sua busca de expansão, aliou-se aos poderes terrenos e transfigurou-se perdendo a radicalidade do cristianismo primitivo. Essa aliança lhe trouxe glória mundana, poder político e bens materiais volumosos. As tentativas de setores internos pela “volta às origens”, pelo resgate da pureza da mensagem evangélica, levou teólogos e canonistas ao desafio de explicitar os campos próprios do poder espiritual e do poder temporal. No entanto, a tentação de cristandade resiste aos tempos e às situações, ainda que as normas do direito canônico e as diretrizes da sua doutrina social tenham avançado no esclarecimento da questão. Por outro lado, em certos países latino-americanos, e no Brasil em especial, por força de circunstâncias sociais críticas, predominantemente quando governos e grupos e classes dominantes se opuseram à presença da Igreja nos campos tidos como não religiosos, e quando perseguiram seus membros e atacaram o corpo episcopal em razão de conflitos com suas posições antagônicas às daqueles, irromperam tensões e mesmo lutas que levaram setores expressivos dos cristãos à conquista da democratização. Compreender melhor as bases desse relacionamento fez com que me decidisse por selecioná-lo como prisma fecundo de análise.


      Mas as relações Estado e Igreja Católica abarcavam outro campo fundamental e, para a temática em tela, mais heurístico, qual seja o das relações da Igreja com a nação e com o povo. Não só pela almejada identificação da hierarquia e de setores significativos do clero e do laicato com o povo entendido como elemento constitutivo da Nação, mas também pelo discurso que objetiva assegurá-la e pelas práticas que perseguem a sua concretização. De resto, ademais de trazer subsídios para a compreensão mais precisa dessas relações, foi minha intenção apontar ambiguidades e contradições na conceituação de povo que manifestamente trouxeram e trazem consequências adversas para a práxis pretendida, à direita e à esquerda [estes elementos foram analisados na publicação citada Democracia e Igreja Popular].


      Uma categoria mais que me pareceu essencial nas reflexões sobre o assunto foi a dos direitos humanos, tanto pelo que ela significa na construção histórica da democracia e em seus desdobramentos posteriores, quanto pelo uso que possibilita aferir se o discurso constante em favor dos mesmos se realiza no interior da instituição eclesial e na presença dos católicos na vida social. Por fim, considerando os fatos concretos impeditivos de uma aproximação mais completa com a democratização da vida eclesial e da atuação democrática dos católicos na sociedade, quer no passado remoto e próximo, quer nos dias atuais, escolhi os termos poder papal e poder do bispo diocesano como pontos-síntese e fonte dos empecilhos mais fundantes e limitadores do rompimento das estruturas verticalistas, hierárquicas e autoritárias em vigor nos círculos eclesiásticos e nas comunidades católicas, bem como na presença católica na sociedade, e como espaço de luta constante de múltiplos setores clericais e laicais para romper esse “círculo de ferro” e avançar na edificação da democratização pretendida. Creio que aqui reside um ponto nevrálgico de explicação do divórcio entre a Igreja Católica e a democracia, e o locus no qual os embates continuarão e as potencialidades se manifestam de modo agudo, com avanços ao longo dos tempos e com algumas perspectivas otimistas/realistas em nossos dias.


      
        
          1 Para se ter uma compreensão maior do papel das conferências no contexto da Igreja Católica, devem ser consultados os documentos conciliares, principalmente os do Vaticano II e, dentre eles, a Lumen Gentium. Ver também o Código de Direito Canônico. Tendo em vista estudos sobre a CNBB, cf. o trabalho realizado por QUEIROGA (1977).

        


        
          2 A CNBB é interpretada de várias maneiras pelos estudiosos, que acentuam ora um ora outro elemento de sua organização e dinâmica. Dentre tantos, ver AZZI, 1977 e 1980; BRUNEAU, 1974; DELLA CAVA, 1975; HOORNAERT, 1977; MAINWARING, 1989; ALVES, 1974.
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